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Resumo

A presente comunicação resulta de uma reflexão sobre alguns desdobramentos políticos, sociais e econômicos bem específicos da seca de 1943 na cidade de Campina Grande, na Paraíba. Para tanto, partimos de certa fotografia publicada no jornal A União em sua edição de 13 de março de 1943. Importa-nos aqui refletirmos sobre como o veículo noticioso, por meio da fotografia e do texto jornalísticos, transformou uma situação bem dramática, com contornos de fome, miséria e opressão, durante a II Guerra Mundial, numa circunstância positiva para o governo estadual, aproveitando-se de uma conjuntura nacional favorável à mitificação de administradores populistas.
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O cenário urbano, desde o advento da fotografia em 1839, constituiu-se em um dos principais campos de interesse dos fotógrafos – profissionais e amadores – motivados pelas mais diversas demandas, que iam desde os explícitos interesses das administrações públicas com a entrada em cena das metrópoles no século XIX – cujo objetivo quase sempre era dar publicidade às grandes obras de reurbanização – até o quase ingênuo diletantismo de camadas enriquecidas das sociedades europeias que se compraziam em “reproduzir” cenas do cotidiano, inaugurando uma atividade lúdica que passou a ser muito praticada.
Não demorou muito para que a prática da fotografia chegasse ao Brasil e aqui fosse recebida com grande entusiasmo.[footnoteRef:2] Ainda no século XIX (1840), um pouco depois do anúncio oficial de sua invenção na França, as primeiras máquinas fotográficas aportaram no Brasil, principalmente sob o patrocínio imperial de D. Pedro II, que se tornou também fotógrafo amador e cliente contumaz de alguns fotógrafos profissionais que se estabeleceram no Rio de Janeiro. [footnoteRef:3] [2:  Cf. ANDRADE, Ana Maria Mauad de Sousa. Sob o signo da Imagem: a produção da fotografia e o controle dos códigos de representação social da classe dominante, no Rio de Janeiro, na primeira metade do século XX. Tese de Doutorado em História. Vol. I, Niterói, Universidade Federal Fluminense, 1990.]  [3:  Veja-se a esse respeito CARVALHO, Maria Cristina Wolff e WOLFF, Sílvia Ferreira Santos. Arquitetura e Fotografia no século XIX In FABRIS, Annateresa (org.) Fotografia – usos e funções no século XIX. São Paulo, Edusp, 1988.] 

As imagens que a partir daí foram produzidas no Brasil têm despertado cada vez mais interesse entre pesquisadores da área das Humanidades, na medida em que os materiais de pesquisa propiciados pela imagem fotográfica não apenas ampliam as possibilidades do conhecimento social, mas impõem também uma necessária discussão teórica e metodológica acerca desta produção. Essa prática fotográfica que elegeu as cidades como palco para a “reprodução” do cotidiano logrou deixar para os historiadores uma inestimável herança de imagens-documentos. É nessa encruzilhada entre imagem fotográfica, cidade e História que nos encontramos.
As fotografias nos remetem ao passado por mais próximo que esse passado esteja de nós, nos incita a imaginarmos determinadas situações a partir de uma simples paisagem, quer urbana, quer rural; aproxima-nos de modos de vida diferentes dos nossos, de modas, de hábitos, de formas de viver. Elas, enfim, tendem sempre a nos colocar a questão: como as pessoas viviam o seu cotidiano, como deveria ser o mundo daquele passado representado na imagem? Mais: que lições nos podem dar uma imagem publicada em um jornal oficial, cujo teor da notícia que ilustra serve para atender a demandas políticas e econômicas bem específicas ao remeter a um episódio relativamente comum, e que já fizera tantas vezes desencadear circunstâncias socialmente explosivas bem conhecidas do Nordeste brasileiro? 
É para essa questão que estamos nos voltando: desejamos encontrar significados numa imagem para além daquilo que está expresso em sua superfície plana. Com o nosso texto pretendemos refletir sobre uma consequência bem específica da seca de 1943 na cidade de Campina Grande, na Paraíba. Para tanto, partimos de certa fotografia publicada no jornal A União em sua edição de 13 de março de 1943; foto ilustrativa de uma matéria que louvava os governantes do Estado e do município no que dizia respeito às suas ações para a resolução do problema dos flagelados, vítimas da referida seca, que imigraram para Campina Grande.[footnoteRef:4] Daí, a importância de uma fotografia como essa no esforço de construção de uma imagem em que se evidenciam para o público leitor as preocupações do mandatário local com o destino dos mais pobres.  [4:  O jornal A União é o órgão noticioso oficial do Estado da Paraíba desde 2 de fevereiro de 1893 até os dias atuais. Sobre a matéria que enfocamos aqui, conferir “A Batalha da Produção”. In A União, edição de 13 de março de 1943, Ano LI, n. 59, p. 3.] 

Roland Barthes afirma que a fotografia de imprensa constitui uma mensagem que é constituída por uma fonte emissora, um canal que a transmite e um meio receptor. Os que constituem a fonte emissora são os técnicos do jornal; o meio receptor é o público leitor e a fonte transmissora seria o próprio jornal.[footnoteRef:5] No caso em exame, o Estado da Paraíba[footnoteRef:6], proprietário do veículo de comunicação, serve-se de seus profissionais para emitir as projeções desejadas pelo Estado diretamente para o seu público através de um complexo de mensagens no qual as imagens tomam um lugar de destaque e cujos contornos são formados pelos textos escritos, onde se procura demonstrar uma comunhão entre o que é dito através da palavra escrita e o que é mostrado pelas fotografias.   [5:  Conferir BARTHES, Roland. A Mensagem Fotográfica. Tradução de César Bloom. In LIMA, Luiz Costa. Teoria da Cultura de Massa. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978 (p. 303-31). A respeito dos usos da fotografia pela imprensa, e da fotografia como instrumento político, veja-se o trabalho de FREUND, Gisele. Fotografia e Sociedade. Tradução de Pedro Miguel Frade. Lisboa, Vega, 1995.
]  [6:  Importante ressaltar que o prefeito Vergniaud Wanderley era aliado político de Ruy Carneiro, então interventor do Estado da Paraíba.] 

Mas o que nos Importa é percebermos onde estes discursos se entrecruzam: em que medida o discurso ou a mensagem fotográfica respalda ou se distancia das existências e experiências reais desses homens.  As imagens fotográficas estão para nós como um ponto de partida. Elas ensejam muito da materialidade que deu substância a esse agenciamento público no tocante aos flagelados. Acreditamos, como Roland Barthes, que, se as fotografias não são a realidade, elas a expressam por analogia, uma vez que aquilo que esteve diante da objetiva de fato existiu. Fotos posadas, instantâneos fotográficos, imagens que, certamente, estão longe de serem inocentes, desinteressadas, compõem este universo representacional, contribuindo para instituir uma interessante experiência histórica. 
Acreditamos – seguindo a sugestão de Barthes – que a emissão e a recepção dessas mensagens concernem a uma sociologia no que diz respeito ao estudo de grupos humanos, no seu comportamento, nas suas motivações e nas suas atitudes. 
Sabe-se que a cidade de Campina Grande já estava sendo idealmente projetada como sinônimo de progresso e de desenvolvimento, ideal difundido por uma elite intelectualizada local que, a partir dos canais de comunicação mais comuns – os jornais escritos –, elaboraram efusivos discursos que dotavam a cidade de dimensões quase europeias, com um indisfarçável preconceito contra quase tudo o que dissesse respeito às camadas mais comuns da comunidade campinense. Isto é, os discursos jornalísticos elaborados em torno da ideia de progresso, civilização e desenvolvimento estavam intimamente vinculados a critérios elitistas, que viam na pobreza, quando não o exótico, algo que deveria ser retirado das ruas para que o cenário urbano não fosse contaminado pela presença nada estética dos pobres [footnoteRef:7]. [7:  Trato mais especificamente esta questão no livro A cidade revelada: Campina Grande em imagens e história. Campina Grande, Editora da UFCG, 2009.
] 

Com esta fotografia e o seu entorno jornalístico queremos apresentar outra faceta que nos parece profundamente perturbadora ao ideário modernizante em Campina Grande: a presença, em suas ruas, de levas de imigrantes famintos. Deparamo-nos com um complexo jogo em que estão em cena interesses econômicos e políticos, locais e nacionais.
A imagem até parece simpática à primeira vista, com autoridades civis e militares em primeiro plano e os flagelados postados à sua retaguarda. No entanto, as possibilidades de leitura que nos suscita revelam, com crueza, o tratamento dispensado pelas autoridades campinenses a famílias de agricultores que fugiam das intempéries provocadas pelas secas no Sertão do Estado da Paraíba. E tal tratamento escamoteou-se por entre os véus da pomposa e eufemística expressão “Batalha da Produção”.  
Estávamos no ano de 1943, período de seca na Paraíba e de guerra pelo mundo. Neste contexto, uma das maiores preocupações da administração central do Brasil fora colocar em prática uma política de produção e abastecimento, uma vez que o comércio internacional estava seriamente limitado graças às batalhas travadas nos mares, consequências terríveis da II Guerra Mundial. Somem-se a isso os problemas mais locais no que diz respeito ao trabalho e à produção de alimentos em período de estiagem. 
Talvez temendo os efeitos sempre perigosos advindos de situações como esta, o governo paraibano, sob a administração de Ruy Carneiro, editou no Estado um plano para empregar os agricultores flagelados cujas presenças eram sempre tão temidas pelas cidades, graças ao histórico dos saques promovidos por estes homens e mulheres forçados a deixarem o seu habitat em busca das cidades. Assim, o jornal louva tal ação governamental como uma forma adequada para a maximização da produção de gêneros alimentícios necessários ao abastecimento do país durante a guerra, ação também defendida como forma de combater e derrotar os inimigos nazifascistas.
Um dos aspectos da versão paraibana da “Batalha da Produção” consistiu em trazer das zonas atingidas pelas secas muitas das vítimas do flagelo, agricultores famintos, para trabalharem nas fazendas e engenhos do Brejo e do litoral paraibanos, regiões deficitárias em braços para a agricultura, segundo nos faz crer a matéria publicada. O governo do Estado conseguiu alocar cerca de 1500 famílias que foram colocadas à disposição dos usineiros e fazendeiros dessas regiões.
Por certo a preocupação com os flagelados não foi pequena. O Estado paraibano deslocou seus agentes para tomar as providências relativas ao transporte, à alimentação e ao alojamento dos trabalhadores no percurso que os levariam aos seus novos empregadores, parceiros do Estado nesta empreitada que necessitou de um plano de logística envolvendo autoridades civis e militares. O governo do Estado destacou, por exemplo, o tenente Albertino Francisco dos Santos para viajar ao Sertão paraibano para conduzir os flagelados até Campina Grande; o delegado de polícia local, Sr. Hermes Pessoa, foi designado para fazer a distribuição dos trabalhadores entre os fazendeiros e usineiros desta área geográfica. Não se menciona na matéria jornalística a natureza das relações de trabalho que norteariam a coexistência destes trabalhadores com os seus novos patrões; o jornal apenas informa sobre a preocupação do Governo em dar “amparo à população flagelada da zona sertaneja”.
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É muito desta situação que a fotografia acima representa. Ela nos mostra os encarregados locais pela empreitada juntamente com o prefeito Vergniaud Wanderley (de terno claro, o terceiro homem da direita para a esquerda no primeiro plano da imagem), já em seu segundo mandato (1940-1945), que fora, pessoalmente, “recepcionar” as famílias de trabalhadores que a imagem nos mostra. O prefeito de Campina Grande estava, por este período, impondo-se a tarefa de realizar uma reforma urbana na cidade, modernizando-a, bem a gosto do pensamento da época e, também por isto, já se acostumara a recepcionar autoridades civis e militares de localidades diversas do país. Nesse sentido, a fotografia talvez queira nos mostrar o prefeito Wanderley como um político sem preconceitos, capaz de deixar as suas funções administrativas para receber e acomodar também flagelados migrantes: o Estado acolhendo paternalmente os seus cidadãos mais necessitados. Mas há muito mais que isto para se pensar acerca desta imagem. Existe, por exemplo, a relação subjacente entre o Estado e o Trabalho. Claro está que o trabalho está representado pelos flagelados trazidos para Campina Grande; o Estado, para além do administrador municipal e das autoridades civis, se apresenta através dos militares presentes na imagem.
O edifício ao fundo, a penitenciária do município, foi o local escolhido para “abrigar” os trabalhadores. Isto nos parece muito significativo por revelar nesta relação entre trabalho e Estado alguns ecos dos primórdios da aventura da categoria trabalho como ideal importante do pensamento burguês: as prisões, as casas de trabalho, enfim, instituições e dispositivos próprios para incutir e impor os seus valores positivos aos homens refratários àquele ideal. Mas o que temos em mãos não é mais o caso; encontramo-nos com uma triste e irônica situação, uma vez que a penitenciária em questão havia sido projetada inicialmente para funcionar como o Matadouro Público do Município, cuja construção fora iniciada a 7 de abril de 1935, sob a administração do prefeito Antonio Pereira Diniz (1934-1935) e concluída na primeira gestão de Vergniaud Wanderley (1935-1937). Por estar localizado numa área bem povoada, no bairro das Areias, a noroeste do centro da cidade, e cuja população sofreria com o mau cheiro proveniente das matanças, o prefeito Bento de Figueiredo vendeu o edifício ao Estado e iniciou a construção de outro matadouro no bairro de Bodocongó. De acordo com Epaminondas Câmara (1988:129), “o governo Argemiro mandou proceder, no antigo matadouro das Areias, as devidas adaptações, transformando-o numa elegante penitenciária”. 
Importa acrescentar que, quando em sua visita a esta cidade nos idos de 1938, o urbanista Nestor de Figueiredo desaconselhara o funcionamento do matadouro naquele local uma vez que o seu funcionamento prejudicaria francamente a higiene da cidade em função dos odores e impurezas emanados e que desceriam fatalmente para uma zona densamente povoada. O arquiteto sugeriu que o edifício fosse aproveitado como uma escola profissionalizante, um quartel ou uma cadeia pública [footnoteRef:8].  [8:  Cf. “O matadouro público e o plano da futura urbanização da cidade” In Voz da Borborema, edição de 7 de maio de 1938, n. 31, p.1. O jornal Voz da Borborema, criado na cidade de Campina Grande, circulou de 1937 a 1940 e pertencia à família de Argemiro de Figueiredo, cujo irmão, Acácio Figueiredo, foi o presidente. O tempo de vida deste noticioso correspondeu ao período da gestão do interventor Argemiro de Figueiredo à frente do governo da Paraíba.] 

Não pode ter sido nada agradável para estes homens, estas mulheres e as suas crianças, destituídos de quaisquer recursos, serem “hospedados” no interior de uma penitenciária, fazendo constrangedora companhia a prisioneiros e a guardas armados. É mesmo um contra censo se pensarmos nas hospedarias, pensões e hotéis existentes na cidade e que poderiam servir para abrigar esta gente; isto sem falar em outros edifícios públicos que provavelmente poderiam ser utilizados para este fim.
No que parece ser a caixa de água do edifico podemos ler parte da palavra “PENITENCIÁRIA”. Conduzi-los e acomodá-los em tão impróprio ambiente talvez não tenha sido uma resposta da administração pública à falta de opções mais dignas para abrigar trabalhadores pobres. Esta imagem nos convida a pensarmos nas maiores possibilidades de vigilância e controle sobre esta gente, uma vez dentro desta unidade prisional. Naquele momento talvez não fosse sensato aos homens públicos campinenses abrir a guarda e deixar aquelas pessoas à solta pela cidade que se desejava em processo de modernização e, como pressuposto disto, preocupava-se tanto com a segurança pública. Pobres famintos e despossuídos historicamente sempre assustaram autoridades. Assim, a equação ficaria mais bem resolvida se colocando esta gente sob a custódia da polícia, pois livrar-se destas pessoas seria uma questão de pouco tempo. Afinal, eles já haviam sido previamente agenciados para os grandes proprietários regionais. 
Neste sentido, sugerimos a hipótese segundo a qual aquelas famílias de agricultores flagelados parecem ter funcionado como moeda de troca: o seu trabalho, intermediado pela administração pública, aumentando o poder econômico dos coronéis da agricultura na Paraíba e no entorno de Campina Grande, particularmente; estes, por sua vez, retribuindo a “gentileza” estatal com o costumeiro apoio político aos governantes de plantão. Boas doses de medidas conservadoras talvez fossem bem vindas em determinadas circunstâncias, em prol do bem estar dos ideais e das práticas modernizantes tão caras ao pensamento e às práticas dos homens de poder daquele tempo.	
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